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PARECER Nº 745, DE 2022

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 223, de 2019
De autoria do Deputado Bruno Ganem, a Moção nº 223, de 2019 apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 1738, de 2011, que institui a Política Nacional de Vacinação contra a Leishmaniose, prevendo a vacinação anual de animais com a finalidade de evitar a contaminação e o sacrifício dos cães doentes.
Em pauta, nos termos regimentais, por cinco sessões nos dias correspondentes entre 10/12/2019 e 16/12/2019, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos. Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Saúde para apreciação, com deliberação conclusiva, nos termos do artigo 31, I c.c. art. 33, II, do Regimento Interno da ALESP, o que passamos a fazer.

Também conhecida como calazar, a Leishmaniose canina é uma infecção parasitária que pode ser transmitida para seres humanos, podendo evoluir para quadros graves e levar o paciente à morte. Até pouco tempo, diante do diagnóstico de Leishmaniose era comum que cães fossem sacrificados, a fim de evitar surtos da doença entre seres humanos e outros animais.
A partir de 2018, passou-se a utilizar um medicamento chamado Milteforan (miltefosina), de uso exclusivo em cães, para tratamento da Leishmaniose, porém, a eficácia da medicação ainda divide opiniões científicas, sendo que alguns veterinários atestam que não dá para afirmar que o animal fique curado, mas que se torna um animal clinicamente sadio e com chance muito baixa de transmitir a doença. Há mais de uma década foi desenvolvida uma vacina (LeishTec), única aprovada pelo Ministério da Saúde para utilização em animais soronegativos.
Ocorre que a única vacina obrigatória para os pets é a polivalente, que protege contra de doenças infecciosas graves como cinomose, hepatite infecciosa canina, parvovirose, leptospirose, adenovirose, coronavirose e parainfluenza canina. A vacina contra leishmaniose é considerada opcional e só é encontrada no mercado privado.
A Moção nº 223, de 2019 pretende apelar para que o Congresso Nacional delibere sobre um projeto de lei que tramita desde 2011 e pretende incluir a vacina contra Leishmaniose no esquema vacinal anual de animais.
Assim, considerando a relevância da matéria que vela pela saúde pública e o combate de vetores por meio da prevenção, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 223, de 2019, conclusivamente.
a) Edmir Chedid – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A MOÇÃO, NA COMISSÃO DE SAÚDE, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 06/12/2022.

a) Dep. Patricia Gama - Presidente

Caio França
Favorável ao projeto 

Patricia Gama
Favorável ao projeto 

Adalberto Freitas
Favorável ao projeto 

Coronel Nishikawa
Favorável ao projeto 

Edna Macedo
Favorável ao projeto 

Paulo Correa Jr
Favorável ao projeto 

Edmir Chedid
Favorável ao projeto 

Edson Giriboni
Favorável ao projeto
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